Ministério da Economia /CCAR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

Processo n° 10907.720581/2013-72

Recurso Voluntario
Acérdéo n° 3401-008.875 — 32 Secdo de Julgamento / 42 Camara / 12 Turma Ordinaria
Sessao de 24 de marco de 2021

Recorrente ESCRITORIO HORMINO MAIA DE DESPACHOS LTDA
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario;-2009
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E vedado ao julgador administrativo apreciar a constitucionalidade das normas
tributarias e aduaneiras.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMIN ISTRA(}AO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2009

CONTROLE ADUANEIRO. LANCAMENTO EXTEMPORANEO DO
CONHECIMENTO ELETRONICO. PENALIDADE. CABIMENTO.

Lancamento extemporaneo do conhecimento eletrénico, fora do prazo
estabelecido na IN SRF n° 800/2007, por causar transtornos ao controle
aduaneiro, enseja a inflicdo da penalidade prevista no artigo 107, inciso 1V,
alinea “e” do Decreto-lei n® 37/1966, com a redagdo dada pela Lei n°
10.833/2003.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. VVotaram pelas conclusées os conselheiros Ronaldo Souza Dias, Fernanda
Vieira Kotzias, Mariel Orsi Gameiro e Lazaro Anténio Souza Soares, entendendo que nao restou
configurada a concomitancia. Este julgamento seguiu a sistematica dos recursos repetitivos,
sendo-lhes aplicado o decidido no Acordao n° 3401-008.873, de 24 de marco de 2021, prolatado
no julgamento do processo 11128.725440/2015-48, paradigma ao qual o presente processo foi
vinculado.

(documento assinado digitalmente)
Lazaro Antonio Souza Soares — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Luis Felipe de Barros
Reche, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Ronaldo Souza Dias, Fernanda Vieira Kotzias,
Marcos Antonio Borges (suplente convocado), Mariel Orsi Gameiro (suplente convocada),
Leonardo Ogassawara de Araujo Branco (Vice-Presidente), e Lazaro Antonio Souza Soares
(Presidente).
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 CONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2.
 É vedado ao julgador administrativo apreciar a constitucionalidade das normas tributárias e aduaneiras.
  ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
 Ano-calendário: 2009

 CONTROLE ADUANEIRO. LANÇAMENTO EXTEMPORÂNEO DO CONHECIMENTO ELETRÔNICO. PENALIDADE. CABIMENTO.
 Lançamento extemporâneo do conhecimento eletrônico, fora do prazo estabelecido na IN SRF nº 800/2007, por causar transtornos ao controle aduaneiro, enseja a inflição da penalidade prevista no artigo 107, inciso IV, alínea �e� do Decreto-lei nº 37/1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833/2003.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. Votaram pelas conclusões os conselheiros Ronaldo Souza Dias, Fernanda Vieira Kotzias, Mariel Orsi Gameiro e Lázaro Antônio Souza Soares, entendendo que não restou configurada a concomitância. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3401-008.873, de 24 de março de 2021, prolatado no julgamento do processo 11128.725440/2015-48, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
 (documento assinado digitalmente)
 Lazaro Antonio Souza Soares � Presidente Redator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Luis Felipe de Barros Reche, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Ronaldo Souza Dias, Fernanda Vieira Kotzias, Marcos Antonio Borges (suplente convocado), Mariel Orsi Gameiro (suplente convocada), Leonardo Ogassawara de Araujo Branco (Vice-Presidente), e Lazaro Antonio Souza Soares (Presidente). O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista no art. 47, §§ 1º e 2º, Anexo II, do Regulamento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015. Dessa forma, adoto neste relatório o relatado no acórdão paradigma.
Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de acórdão de primeira instância que decidiu, por unanimidade de votos, julgar improcedente a impugnação.
O interessado foi autuado em face da infração �não prestação de informação sobre veículo ou carga transportada, ou sobre operações que executar�.
Segundo a �descrição dos fatos�, o autuado concluiu a destempo a desconsolidação de Conhecimento Eletrônico (CE). A inclusão do CE ocorreu em prazo inferior a 48 horas anteriores ao registro da atracação no porto de destino.
Foi lançada a multa capitulada no Decreto-Lei nº 37/1966, artigo 107, inciso IV, alínea �e�.
O crédito foi lançado com exigibilidade suspensa, para prevenir a decadência, por força de decisão judicial.
O interessado foi intimado e apresentou impugnação em que alega:
1. Aplica-se o instituto da denúncia espontânea. Cita o art. 138 do CTN e o art. 102 do Decreto-lei n° 37/66.
2. Houve a violação ao princípio constitucional da proibição de exigência tributária com efeito de confisco. 
3. Obteve antecipação de tutela para que a União abstenha-se de exigir a penalidade, independentemente de depósito judicial. 
4. Requer, por fim, que sejam acolhidos os argumentos apresentados e que seja julgado improcedente o auto de infração. 
A r. DRJ decidiu pela improcedência do pleito. 
A Recorrente apresentou Recurso Voluntário em que reitera as razões de sua impugnação, informando ainda:

É o relatório.
 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, ressalvando que acompanhei pelas conclusões a decisão consagrada no colegiado quanto à ausência de concomitância, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir.
O Recurso é tempestivo e apresentado por procurador devidamente constituído, devendo ser realizadas as seguintes considerações quanto seu ao conhecimento. 
A Recorrente reitera os argumentos de sua impugnação sem atacar os fundamentos da decisão recorrida. Com efeito, embora não tenha sido noticiado anteriormente nos autos deste processo administrativo, a própria contribuinte informa a existência do processo 0005238-86.2015.4.03.6100, ação ordinária em trâmite na 14ª Vara Federal Cível de São Paulo. 
O exame da petição inicial revela que o objeto da ação é a aplicação de multas e sanções administrativas aos filiados da ACTC em face da prestação de informações exigidas pela IN RFB 800/2007, inclusive a prevista em seu artigo 22, inciso II, d. 
A ação discute a legalidade da multa, a violação ao princípio da proporcionalidade e a aplicação da denúncia espontânea. Destacam-se os pedidos formulados ao Juízo Federal:


Dentre os associados da ACTC encontra-se o autuado, Escritório Hormino Maia de Despachos LTDA., CNPJ 60.876.265/0001-80 (fl. 87). 
Aplica-se ao caso o disposto no Decreto nº 7.574/2011, artigo 87: 
�Art. 87. A existência ou propositura, pelo sujeito passivo, de ação judicial com o mesmo objeto do lançamento importa em renúncia ou em desistência ao litígio nas instâncias administrativas (Lei nº 6.830, de 1980, art. 38, parágrafo único). 
Parágrafo único. O curso do processo administrativo, quando houver matéria distinta da constante do processo judicial, terá prosseguimento em relação à matéria diferenciada.�
O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) editou a Súmula nº 1, que corrobora o presente voto: 
�Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.� 
Não conheço, portanto, do recurso no tocante à questão da denúncia espontânea, tendo sido acompanhado pelas conclusões pelos conselheiros Ronaldo Souza Dias, Fernanda Vieira Kotzias, Mariel Orsi Gameiro e Lázaro Antônio Souza Soares, que entenderam não se estar diante de caso de concomitância, passando, portanto, à análise dos demais argumentos trazidos pela contribuinte.
A multa está prevista em lei e é dever das autoridades fiscais aplicar a legislação tributária e aduaneira, posto que a �atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional� (Código Tributário Nacional, artigo 142, parágrafo único). 
É vedado ao julgador administrativo apreciar a constitucionalidade das normas tributárias e aduaneiras, conforme Decreto nº 7.574/2011, artigo 59, caput: 
�Art. 59. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 26-A, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 25)� 
Cita-se também a Súmula nº 2 do CARF: 
�O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.� 
Nesse contexto, nos termos do §3º do art. 57 do RICARF, encaminho proposta para confirmar a r. decisão de piso:
Art. 57. Em cada sessão de julgamento será observada a seguinte ordem: 
§ 3º A exigência do § 1º pode ser atendida com a transcrição da decisão de primeira instância, se o relator registrar que as partes não apresentaram novas razões de defesa perante a segunda instância e propuser a confirmação e adoção da decisão recorrida. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017)
Para fins de cumprir os requisitos do dispositivo, transcrevem-se os fundamentos da decisão:
A penalidade discutida neste processo está capitulada no Decreto-Lei nº 37/1966: 
�Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: 
(�) 
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): 
(�) 
e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga� 
A infrações imputada decorre do descumprimento do prazo estipulado pela Instrução Normativa RFB nº 800/2007: 
�Art. 22. São os seguintes os prazos mínimos para a prestação das informações à RFB: 
(�)
II - as correspondentes ao manifesto e seus CE, bem como para toda associação de CE a manifesto e de manifesto a escala: 
(�) 
d) quarenta e oito horas antes da chegada da embarcação, para os manifestos de cargas estrangeiras com descarregamento em porto nacional, ou que permaneçam a bordo� 
Ação Judicial proposta pela Associação Nacional das Empresas Transitarias, Agentes de Carga Aérea, Comissárias de Despachos e Operadores Intermodais (ACTC) 
A autoridade fiscal juntou cópia de decisão exarada no processo 0005238-86.2015.4.03.6100, ação ordinária em trâmite na 14ª Vara Federal Cível de São Paulo (fls. 36 e ss.), bem como da respectiva petição inicial (fls. 41 e ss.). 
O exame da petição inicial revela que o objeto da ação é a aplicação de multas e sanções administrativas aos filiados da ACTC em face da prestação de informações exigidas pela IN RFB 800/2007, inclusive a prevista em seu artigo 22, inciso II, d. 
A ação discute a legalidade da multa, a violação ao princío da proporcionalidade e a aplicação da denúncia espontânea. 
Destacam-se os �pedidos� formulados ao Juízo Federal:


Dentre os associados da ACTC encontra-se o autuado, Escritório Hormino Maia de Despachos LTDA., CNPJ 60.876.265/0001-80 (fl. 87). 
Aplica-se ao caso o disposto no Decreto nº 7.574/2011, artigo 87: 
�Art. 87. A existência ou propositura, pelo sujeito passivo, de ação judicial com o mesmo objeto do lançamento importa em renúncia ou em desistência ao litígio nas instâncias administrativas (Lei nº 6.830, de 1980, art. 38, parágrafo único). 
Parágrafo único. O curso do processo administrativo, quando houver matéria distinta da constante do processo judicial, terá prosseguimento em relação à matéria diferenciada.�
O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) editou a Súmula nº 1, que corrobora o presente voto: 
�Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.� 
Não conheço, portanto, da impugnação no tocante à questão da denúncia espontânea. 
Demais alegações de impugnação 
A multa está prevista em lei e é dever das autoridades fiscais aplicar a legislação tributária e aduaneira, posto que a �atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional� (Código Tributário Nacional, artigo 142, parágrafo único). 
É vedado ao julgador administrativo apreciar a constitucionalidade das normas tributárias e aduaneiras, conforme Decreto nº 7.574/2011, artigo 59, caput: 
�Art. 59. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 26-A, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 25)� 
Cita-se também a Súmula nº 2 do CARF: 
�O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.� 
Não se conhece, portanto, das alegações de violação aos princípios constitucionais de razoabilidade e proporcionalidade.
A informação não foi prestada nos termos da Instrução Normativa RFB nº 800/2007. Mantenho a multa aplicada.
Considerando que a informação não foi prestada nos termos da Instrução Normativa RFB nº 800/2007, o caso em apreço se refere à importação de cargas consolidadas, acobertadas por documentação própria, cujos dados devem ser informados de forma individualizada para a geração dos respectivos conhecimentos eletrônicos (CEs). Esses registros devem representar fielmente as correspondentes mercadorias, a fim de possibilitar à Aduana definir previamente o tratamento a ser adotado a cada caso, de forma a racionalizar procedimentos e agilizar o despacho aduaneiro.
O fornecimento das informações exigidas, no âmbito do transporte internacional de cargas, objetiva proporcionar à Aduana subsídios para a análise de risco das operações, a ser realizada previamente ao embarque ou desembarque das mercadorias no País, de forma a racionalizar procedimentos e agilizar o despacho aduaneiro. Porquanto o objetivo principal dessa obrigação seja o controle aduaneiro, a informação tempestiva interessa à administração tributária, pois possibilita que se constatem infrações como o subfaturamento de preços; o erro no enquadramento tarifário; a ausência de recolhimento de direitos antidumping ou compensatório.
De fato, os responsáveis pela carga lançaram a destempo o conhecimento eletrônico, em desprestígio ao conteúdo normativo do art. 22 da IN SRF nº 800/2007, extrapolando o prazo mínimo para a prestação de informação acerca da conclusão da desconsolidação de 48 horas antes da chegada da embarcação no porto de destino, o que acarreta a inflição da pena prevista no artigo 107, inciso IV, alínea �e� do Decreto-lei nº 37/1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833/2003.
Assim, conheço do recurso voluntário interposto para, no mérito, negar-lhe provimento.

CONCLUSÃO
Importa registrar que, nos autos em exame, a situação fática e jurídica encontra correspondência com a verificada na decisão paradigma, de tal sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma citados neste voto.

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º e 2º do art. 47 do anexo II do RICARF, reproduzo o decidido no acórdão paradigma, no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.

(documento assinado digitalmente)
Lazaro Antonio Souza Soares � Presidente Redator
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Relatorio

O presente julgamento submete-se a sistematica dos recursos repetitivos prevista
no art. 47, 88 1° e 2° Anexo Il, do Regulamento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela
Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015. Dessa forma, adoto neste relatério o relatado no
acorddo paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face de acorddo de primeira
instancia que decidiu, por unanimidade de votos, julgar improcedente a impugnacéo.

O interessado foi autuado em face da infragdo “ndo prestagdo de informagao sobre
veiculo ou carga transportada, ou sobre operagdes que executar”.

Segundo a “descricdo dos fatos”, o autuado concluiu a destempo a
desconsolidacdo de Conhecimento Eletronico (CE). A inclusdo do CE ocorreu em prazo inferior
a 48 horas anteriores ao registro da atracagdo no porto de destino.

Foi lancada a multa capitulada no Decreto-Lei n® 37/1966, artigo 107, inciso 1V,

(1P

alinea “‘e”.

O crédito foi lancado com exigibilidade suspensa, para prevenir a decadéncia, por
forca de decisao judicial.

O interessado foi intimado e apresentou impugnacdo em que alega:

1. Aplica-se o instituto da denuncia espontanea. Cita o art. 138 do CTN e o art. 102 do
Decreto-lei n° 37/66.

2. Houve a violacéo ao principio constitucional da proibicéo de exigéncia tributaria com
efeito de confisco.

3. Obteve antecipacdo de tutela para que a Unido abstenha-se de exigir a penalidade,
independentemente de depdsito judicial.

4. Requer, por fim, que sejam acolhidos os argumentos apresentados e que seja julgado
improcedente o auto de infracdo.

A r. DRJ decidiu pela improcedéncia do pleito.

A Recorrente apresentou Recurso Voluntario em que reitera as razGes de sua
impugnacao, informando ainda:
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Outrossim, ratifica que a entidade, da qual ¢ associada
(Associacdo Nacional das Empresas Transitarias, Agentes de Carga Aérea, Comissérias de
Despachos e Operadores Intermodais - ACTC), obteve a antecipagéo de tutela, concedida
pela MM. Juiza Federal Substituta Tatiana Pattaro Pereira, da 14°. Vara Civel Federal de
Sdo Paulo, conforme decis@o constante do processo no. 0005238-86.2015.4.03.6100, para
determinar que a Unifo Federal , Ré na acgdo, se abstenha de exigir das associadas da
Autora as penalidades em discussdo , independentemente do depésito judicial, “sempre
que as empresas tenham prestado ou retificado as informacdes no exercicio de seu
legitimo direito de deniincia espontinea, nos termos do artigo 102 do Decreto-lei no.

37/66”.

E o relatério.

Voto

Tratando-se de julgamento submetido a sistemética de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, ressalvando que acompanhei pelas conclusbes a
decisdo consagrada no colegiado quanto a auséncia de concomitancia, reproduz-se o voto
consignado no acdrddo paradigma como razdes de decidir.

O Recurso é tempestivo e apresentado por procurador devidamente constituido,
devendo ser realizadas as seguintes consideragdes quanto seu ao conhecimento.

A Recorrente reitera 0s argumentos de sua impugnagdo sem atacar 0S
fundamentos da decisdo recorrida. Com efeito, embora ndo tenha sido noticiado
anteriormente nos autos deste processo administrativo, a propria contribuinte
informa a existéncia do processo 0005238-86.2015.4.03.6100, acdo ordinaria em
tramite na 142 Vara Federal Civel de Sao Paulo.

O exame da peticdo inicial revela que o objeto da acdo é a aplicacdo de multas e
san¢bes administrativas aos filiados da ACTC em face da prestacdo de
informaces exigidas pela IN RFB 800/2007, inclusive a prevista em seu artigo
22, inciso 11, d.

A acdo discute a legalidade da multa, a violagdo ao principio da
proporcionalidade e a aplicagdo da denuncia espontanea. Destacam-se os pedidos
formulados ao Juizo Federal:
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a) em sede de tutela antecipada, gue Vossa Exceléncia
determine, até a decisdo final neste feito, nque a ré se
akstenia de irepor penalidades (MULTA, ADVERTENCIA,
SUSPENSAZ T CANCELAMENTC DE HABILITACAO PARA
OPERAR NO COMERCID EXTERIOR) aos agentes de carga
(associados da Requerente] pelo descumprimento  de
obrigagbes acessdrias previstas no artigo 18 e artigo 22 da
Instrucdo Normativa da Receita Federal do Brasil 800/2007 e
Ato Declaratdrio Executivo COREP n® 3 de 28 de marco de
2008 c.c. artigo 107 inciso IV alinea ‘e’ do Decreto-Lei 37/66
do artigo 768 inciso IV alinea ‘e’ do Regulamento Aduaneiro,

hem como artigo 76 da Lei 10.833/2003, dada a manifesta

ilegalidade da infracio, ou, ainda, sempre que no exercicio da
denuncia espontanea (artigo 102 § 2° do Decreto-Lei 37/66),
as informacdes sejam prestadas fora do prazo, mas antes do
recehimento de qualquer notificacdo fiscal destinada a

apurar a infragdo deste suposto dever instrumental;

Dentre os associados da ACTC encontra-se o autuado, Escritério Hormino Maia
de Despachos LTDA., CNPJ 60.876.265/0001-80 (fl. 87).

Aplica-se ao caso o disposto no Decreto n° 7.574/2011, artigo 87:

“Art. 87. A existéncia ou propositura, pelo sujeito passivo, de acao
judicial com o mesmo objeto do langamento importa em rendncia ou
em desisténcia ao litigio nas instancias administrativas (Lei n° 6.830,
de 1980, art. 38, paragrafo Unico).

Paragrafo Unico. O curso do processo administrativo, quando houver
matéria distinta da constante do processo judicial, terd prosseguimento
em relacdo a matéria diferenciada.”

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) editou a Sumula n° 1,
que corrobora o presente voto:

“Importa rentincia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou
depois do langcamento de oficio, com o mesmo objeto do processo
administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacdo, pelo 6rgdo de
julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial.”

Né&o conheco, portanto, do recurso no tocante a questdo da dentncia espontanea,
tendo sido acompanhado pelas conclusdes pelos conselheiros Ronaldo Souza
Dias, Fernanda Vieira Kotzias, Mariel Orsi Gameiro e Lazaro Antdnio Souza
Soares, que entenderam ndo se estar diante de caso de concomitancia, passando,
portanto, a analise dos demais argumentos trazidos pela contribuinte.
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A multa esté prevista em lei e é dever das autoridades fiscais aplicar a legislacéo
tributaria e aduaneira, posto que a “atividade administrativa de lancamento é
vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional” (Codigo
Tributario Nacional, artigo 142, paragrafo unico).

E vedado ao julgador administrativo apreciar a constitucionalidade das normas
tributarias e aduaneiras, conforme Decreto n® 7.574/2011, artigo 59, caput:

“Art. 59. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos
orgdos de julgamento afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado,
acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade (Decreto n° 70.235, de 1972, art. 26-A, com a
redagdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009, art. 25)”

Cita-se também a Sumula n°® 2 do CARF:

“O CARF n3o € competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.”

Nesse contexto, nos termos do 83° do art. 57 do RICARF, encaminho proposta
para confirmar a r. decisdo de piso:

Art. 57. Em cada sessdo de julgamento sera observada a seguinte ordem:

8 3° A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcri¢do da decisao
de primeira instancia, se o relator registrar que as partes ndo apresentaram
novas razbes de defesa perante a segunda instdncia e propuser a
confirmacdo e adocdo da decisdo recorrida. (Redacdo dada pela Portaria
MF n° 329, de 2017)

Para fins de cumprir os requisitos do dispositivo, transcrevem-se os fundamentos
da deciséo:

A penalidade discutida neste processo esta capitulada no Decreto-Lei n°
37/1966:

“Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:

(...)
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):

(..)

e) por deixar de prestar informacdo sobre veiculo ou carga nele
transportada, ou sobre as operagcfes que execute, na forma e no prazo
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada a empresa
de transporte internacional, inclusive a prestadora de servicos de
transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga”

A infragdes imputada decorre do descumprimento do prazo estipulado
pela Instrucdo Normativa RFB n° 800/2007:
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“Art. 22. S30 os seguintes os prazos minimos para a prestacdo das
informacGes a RFB:

(..)

Il - as correspondentes ao manifesto e seus CE, bem como para toda
associacdo de CE a manifesto e de manifesto a escala:

(..)

d) quarenta e oito horas antes da chegada da embarcacéo, para os
manifestos de cargas estrangeiras com descarregamento em porto
nacional, ou que permanegam a bordo”

Acdo Judicial proposta pela Associagdo Nacional das Empresas
Transitarias, Agentes de Carga Aérea, Comissarias de Despachos e
Operadores Intermodais (ACTC)

A autoridade fiscal juntou cépia de decisdo exarada no processo
0005238-86.2015.4.03.6100, acdo ordinaria em trdmite na 14® Vara
Federal Civel de S&o Paulo (fls. 36 e ss.), bem como da respectiva peti¢éo
inicial (fls. 41 e ss.).

O exame da peticdo inicial revela que o objeto da acdo € a aplicagdo de
multas e sangdes administrativas aos filiados da ACTC em face da
prestacdo de informagdes exigidas pela IN RFB 800/2007, inclusive a
prevista em seu artigo 22, inciso |1, d.

A acdo discute a legalidade da multa, a violagdo ao princio da
proporcionalidade e a aplicagdo da denuincia espontanea.

Destacam-se os “pedidos” formulados ao Juizo Federal:

a) em sede de tutela antecipada, que Vossa Exceléncia
determine, até a decisdo final neste feito, nque a ré se
akatenia de irmpor penalidades (MULTA, ADVERTENCIA,
SUSPENSAZ I CANCELAMENTC DE HABILITACAO PARA
OPERAR NO COMERCID EXTERIOR) aos agentes de carga
(associados da Requerente} pelo descumprimento  de
obrigagbes acessdrias previstas no artigo 18 e artigo 22 da
Instrugdo Mormativa da Receita Federal do Brasil 800,/2007 e
Ato Declaratdrio Executivo COREP n® 3 de 28 de marco de
2008 c.c. artigo 107 inciso IV alinea ‘e’ do Decreto-Lei 37/66
do artigo 768 inciso IV alinea ‘e’ do Regulamento Aduaneiro,

hem como artigo 76 da Lei 10.833/2003, dada a manifesta
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ilegalidade da infracio, ou, ainda, sempre que no exercicio da
denuncia espontanea (artigo 102 § 2° do Decreto-Lei 37/66),
as informacdes sejam prestadas fora do prazo, mas antes do
recebimento de qualquer notificagdo fiscal destinada a

apurar a infragdo deste suposto dever instrumental;

Dentre os associados da ACTC encontra-se o autuado, Escritério
Hormino Maia de Despachos LTDA., CNPJ 60.876.265/0001-80 (fl. 87).

Aplica-se ao caso o disposto no Decreto n° 7.574/2011, artigo 87:

“Art. 87. A existéncia ou propositura, pelo sujeito passivo, de acao
judicial com o mesmo objeto do lancamento importa em rendncia ou
em desisténcia ao litigio nas instancias administrativas (Lei n° 6.830,
de 1980, art. 38, paragrafo Unico).

Paragrafo Unico. O curso do processo administrativo, quando houver
matéria distinta da constante do processo judicial, terd prosseguimento
em relacdo a matéria diferenciada.”

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) editou a Sumula
n° 1, que corrobora o presente voto:

“Importa rentincia as instdncias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de acgdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou
depois do langamento de oficio, com o mesmo objeto do processo
administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacdo, pelo o6rgdo de
julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial.”

N&o conheco, portanto, da impugnagao no tocante a questdo da denuncia
espontanea.

Demais alegac6es de impugnacéo

A multa esta prevista em lei e é dever das autoridades fiscais aplicar a
legislacdo tributéria e aduaneira, posto que a “atividade administrativa de
lancamento é vinculada e obrigatéria, sob pena de responsabilidade
funcional” (Codigo Tributério Nacional, artigo 142, paragrafo Unico).

E vedado ao julgador administrativo apreciar a constitucionalidade das
normas tributarias e aduaneiras, conforme Decreto n® 7.574/2011, artigo
59, caput:

“Art. 59. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos
6rgdos de julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado,
acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade (Decreto n° 70.235, de 1972, art. 26-A, com a
redagéo dada pela Lei n® 11.941, de 2009, art. 25)”

Cita-se também a Sumula n°® 2 do CARF:
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“O CARF n3o ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.”

N&o se conhece, portanto, das alegacdes de violagdo aos principios
constitucionais de razoabilidade e proporcionalidade.

A informacdo ndo foi prestada nos termos da Instrucdo Normativa RFB
n° 800/2007. Mantenho a multa aplicada.

Considerando que a informacdo ndo foi prestada nos termos da Instrucdo
Normativa RFB n° 800/2007, o caso em aprec¢o se refere & importacdo de cargas
consolidadas, acobertadas por documentagdo propria, cujos dados devem ser
informados de forma individualizada para a geracdo dos respectivos
conhecimentos eletrénicos (CEs). Esses registros devem representar fielmente as
correspondentes mercadorias, a fim de possibilitar a Aduana definir previamente
0 tratamento a ser adotado a cada caso, de forma a racionalizar procedimentos e
agilizar o despacho aduaneiro.

O fornecimento das informagGes exigidas, no &mbito do transporte internacional
de cargas, objetiva proporcionar a Aduana subsidios para a analise de risco das
operacbes, a ser realizada previamente ao embarque ou desembarque das
mercadorias no Pais, de forma a racionalizar procedimentos e agilizar o despacho
aduaneiro. Porquanto o objetivo principal dessa obrigacdo seja o controle
aduaneiro, a informacdo tempestiva interessa a administracdo tributaria, pois
possibilita que se constatem infraces como o subfaturamento de pregos; o0 erro
no enquadramento tarifario; a auséncia de recolhimento de direitos antidumping
ou compensatério.

De fato, os responsaveis pela carga lancaram a destempo o conhecimento
eletronico, em desprestigio ao contelldo normativo do art. 22 da IN SRF n°
800/2007, extrapolando o prazo minimo para a prestacéo de informag&o acerca da
conclusdo da desconsolidacdo de 48 horas antes da chegada da embarcacdo no
porto de destino, o que acarreta a inflicdo da pena prevista no artigo 107, inciso
IV, alinea “e” do Decreto-lei n°® 37/1966, com a redacdo dada pela Lei n°
10.833/2003.

Assim, conheco do recurso voluntario interposto para, no mérito, negar-lhe
provimento.

CONCLUSAO

Importa registrar que, nos autos em exame, a situagdo fatica e juridica encontra
correspondéncia com a verificada na decisdo paradigma, de tal sorte que as razes de decidir
nela consignadas séo aqui adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma
citados neste voto.
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Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos 88 1° e 2° do art. 47 do anexo Il
do RICARF, reproduzo o decidido no acorddo paradigma, no sentido de negar provimento ao
recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Lazaro Antonio Souza Soares — Presidente Redator



